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			Prefácio






			I’m making explorations. I don’t know where they’re going to take me. My work is designed for the pragmatic purpose of trying to understand our technological environment and its psychic and social consequences. But my books constitute the process rather than the completed product of Discovery. (McLuhan, 1995)

			Durante a década de 1990, os computadores pessoais (PC) e a Internet se popularizaram na América Latina. Aqueles que viveram essa experiência de mudanças rápidas e radicais ficaram maravilhados com cada novidade, que permanentemente disponibilizava maior poder de processamento e comunicação, criando a esperança de que a Tecnologia da Informação (TI) teria potencial para iniciar uma nova era de equidade, bem-estar e desenvolvimento globalizado. Visando essa esperança, por volta do ano 2000, surgiram múltiplos discursos e políticas latino-americanas de “nação digital”, com o objetivo de atualizar a infraestrutura técnica e jurídica dos países da região e tentar a instalação da Sociedade da Informação.1

			No fim da década de 1990, vários líderes mundiais haviam denunciado a aparição de uma ameaça crescente para o sonho do mundo em rede: a Exclusão Digital. A Organização para a Cooperação Econômica e o Desenvolvimento – OCED (Organization for Economic Co-operation and Development – OECD) a definiu em seu glossário de termos como:

			[…] the gap between individuals, households, businesses and geographic areas at different socio-economic levels with regard to both their opportunities to access information and communication technologies (ICTs) and to their use of the Internet for a wide variety of activities. The digital divide reflects various differences among and within countries. (OECD, 2001b)

			Fechar essa brecha (gap) converteu-se em prioridade no mundo e, consequentemente, também na América Latina. Contudo, no decorrer do tempo os esforços e investimentos feitos na luta contra esse mal não renderam o impacto esperado na região, apesar de os índices de crescimento do número de internautas e seus indicadores de utilização chegarem a liderar as estatísticas mundiais. As dúvidas sobre o projeto da Sociedade da Informação começaram a aparecer:

			
					Seria possível que os benefícios esperados da informatização da sociedade fossem parte de um novo “mito”?

					Se assim fosse, seria possível ter evidências da construção desse mito?

					O que discursos estariam mimetizando entre essas narrativas míticas e a quem beneficiam?

			

			Depois de quase vinte anos de experiências e pesquisa sobre a difusão da Internet no planeta, os pesquisadores desenvolveram atitudes mais reflexivas e críticas sobre o significado da construção da Sociedade da Informação. A pesquisa começou a sugerir que os problemas da informatização social eram muito mais que aquilo divulgado nas mídias e nos discursos políticos. As analogias utilizadas a respeito do que era construir “tecido social” dentro da rede informática global incluíam vieses fortes e destrutivos.

			Os territórios receptores da TI, como a América Latina, se conduziam mais pela idealização da Sociedade da Informação do que pelo seu conhecimento sistemático sobre os efeitos dessa transição sociotécnica. E suas populações tinham dificuldades em diferenciar o mito da realidade.

			Nesse contexto, este livro vai abordar a mitificação da TI, recapitulando como foi legitimando uma ordem tecnológica-informacional, integrada com a estrutura socioeconômica e ideológica de poder e dominação global. Essa ordem contribuiu para naturalizar esses discursos inserindo-os na mesma narrativa TI. E, para isso, dissecou-se uma das narrativas subsidiárias do metarrelato da Sociedade da Informação: a Exclusão Digital.

			É necessário advertir que no texto, o leitor vai encarar a troca constante dos termos Divisa Digital (tradução do inglês), Brecha ou Lacuna Digital (tradução do espanhol) e Exclusão Digital (termo de uso comum no Brasil). Isso se deve porque a narrativa sobre esse fenômeno iniciou-se nos Estados Unidos onde foi cunhado o termo Digital Divide (Divisa Digital) e, às vezes (Digital Gap) (Brecha ou Lacuna Digital), termo que se popularizou em espanhol. Esses termos foram muito criticados por seu reducionismo e, assim, a figura da “exclusão” foi favorecida. No entanto, os termos Divisa e Brecha continuam vigentes e são populares.

			A segunda razão para essa troca de expressões, é que no Brasil, comunidade dominante do mundo lusófono, a expressão comum é Exclusão Digital, sendo mais forte o conceito de Inclusão Digital. No início do texto, a expressão Brecha Digital será comum, mas, ao avançar, irá mudando para Exclusão e Inclusão Digital. 

			Cristian Berrío-Zapata 
Ricardo Cesar Gonçalves Sant’Ana

			

			
				
					1		A WSIS aceita que realmente não existe uma definição universal da Sociedade da Informação, e as definições propostas são parciais. No entanto, a Sociedade da Informação é apresentada pela WSIS (2003) como um fenômeno que permeia todos os aspectos das sociedades do mundo, baseado em três elementos que são: o uso intensivo da informação e do conhecimento, a proliferação das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e o acesso a elas e seu uso intensivo.

				

			

		


		
			
Introdução






			What do I think about the Internet? It is a kind of mind destruction. It is kind of like Christmas where the media comes into your house and just takes over. The white man is invading my home through radio and TV ads. He is programming my family to want this stuff. The black man can’t afford to give his family all of this stuff. So technology becomes a nightmare for us. We really don’t want no part of [it].

			It is a form of slavery where people have no control. We are at the mercy of the system with no control over our lives… We risk our lives everyday just because we live in the “hood”. There is daily violence against each other. We are filled with anger and frustration. We take it out on each other. The Internet may be just one more institution that is being developed to not support black interests. What does the Internet mean for our survival? Transcrição de entrevista (Kvasny, 2002, p. 1804)

			Os questionamentos contidos neste livro são produtos de um processo de quase uma década de experiências na Colômbia e no Brasil.

			Em 2005, o “Projecto Cumaribo”, na Colômbia, tentava impulsionar a plantação de 10.000 hectares de árvores de borracha no município de Cumaribo, Vichada, nas planícies do rio Orinoco. Para fazer que o projeto não repetisse os desastres das seringueiras da “Febre da Borracha”, dos anos 1879 a 1912, uma comissão da Universidade Nacional da Colômbia foi convidada a sugerir ideias para o desenvolvimento sustentável das populações da região, neste caso, 44% integrada por indígenas Guahibo-Sikuani, cujas línguas são o waü e o parawá. Um dos projetos propostos era a organização de um telecentro, utilizando a infraestrutura de computadores existentes em uma escola administrada por freis católicos.

			As condições de exclusão digital eram absolutas, iniciando pela falta de eletricidade estável e a ligação para rede de dados dependente de um cabo telefônico. Enviar um só e-mail poderia demorar uma tarde inteira. Depois do entusiasmo inicial, a burocracia e a falta de recursos encarregaram-se de extinguir o projeto, mas, antes disso, foi dado um tempo para se pensar sobre as conotações de colocar um telecentro no meio de uma comunidade indígena cujo dialeto não estava cifrado para ser escrito, nem tinha possibilidade de obter nenhum tipo de software, teclados, periféricos ou conteúdo em waü ou parawá.

			O leitor só precisa imaginar o usuário Guahivo-Sikuani encarando um teclado em espanhol, a língua do invasor, e afrontando os caracteres da tela nas outras tantas línguas dos que tiraram o poder da Espanha para ocupar seu lugar. Esse é um exemplo vívido do computador como “dispositivo”1 de poder. O computador, seu software e tudo o que o suporta, é um pacote idiossincrático saturado de representações e ideologias do “mundo desenvolvido” e o que isso significava para o Império Espanhol, Português, para a Inglaterra ou para os Estados Unidos. 

			Nesse exemplo de telecentro como transação comunicacional, não existia perspectiva de negociação, nem física, nem simbólica. Os fluxos de dados banhariam os Guahivo-Sikuani sem que mediasse nenhum tipo de conscientização (awareness), ou apropriação crítica que analisassem os custos-benefícios daquela integração informacional global. O projeto simplesmente reproduzia o discurso estereotipado e alienante, que a egolatria sociotécnica ocidental tem construído e divulgado sob a marca da Sociedade da Informação e a luta contra a Brecha Digital, inspirando os idealistas digitais da América Latina na atualização da sua “periferia” para tirá-la do seu estado de deficiência.

			As perspectivas futuras dessa situação seriam resumidas tempos depois, em 2012, num diálogo com um pajé da tribo Krenak do Brasil, perto da cidade de Tupã, São Paulo, Brasil: “A nossa cultura não tem como concorrer com a cultura portuguesa, que oferece aos nossos jovens estudo, trabalho e uma saída daqui. Eles vão embora e não voltam mais”.2

			Essas experiências levaram-nos a intuir que as ferramentas de Tecnologia Informacão (TI), incluíam hipóteses e formas de interações próprias da cultura ocidental e a ideologia capitalista (Berrío-Zapata, 2005). A TI no seu encontro com uma cultura “Periférica”, na ausência de uma reflexão crítica que revalorize o local e relativize o global, age como agente corrosivo que depaupera a cultura local e deixa suas comunidades “divididas” entre seus usos vernáculos e as instituições que a sociedade ocidental moderna propõe. Assim se inicia a perda da tradição, identidade e adaptação ao meio ambiente imediato.

			A absorção acrítica e estereotipada das novas tecnologias e as instituições inseridas nelas, não necessariamente cria competências para o sucesso no mundo ocidentalizado. As pessoas se tornam “migrantes perpétuos”, “estrangeiros permanentes” no seu próprio lar, porque não são articuladas com a superestrutura, mas a superestrutura é justaposta a elas, ainda que careça de sentido. Dessa maneira, o indígena passa de ser etnia à lúmpen, outra comunidade carente e excluída dentro da ordem ocidental. A gestão das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) tornou-se um exercício de poder que enfraquece culturas e desarticula comunidades. A falta de uma análise de custo-benefício dos programas de aplicação de TIC fez da Brecha Digital e da Sociedade da Informação uma narrativa de promessas vazias plena de violência simbólica.

			Entre 2006 e 2008, em uma pesquisa com jovens estudantes universitários de classe média de Bogotá (Berrío-Zapata e Rojas, 2014), desenvolveu-se um estudo sobre apropriação digital com 566 sujeitos de três universidades privadas. O objetivo era averiguar entre os estudantes o grau de acesso a PC e a Internet e correlacioná-lo com seu nível de “aplicação produtiva”. Considerou-se “aplicação produtiva” a poupança de esforço nos estudos e a criação de soluções de TI que levaram algum benefício à comunidade estudantil. Nos resultados não foi encontrada relação significativa entre acesso, uso e “aplicação produtiva”. Esses resultados tiveram duas interpretações:

			
					O conceito de “uso produtivo” próprio da discursiva capitalista global (criação de produtos ou serviços comercializáveis) era alheio para os usuários pesquisados. Quando eles usavam um PC conectado à Internet, sua ideia era hedônica e não capitalista. Existia um problema com a representação do conceito “produtivo”.

					Não existia articulação entre as TIC, como ferramentas produção capitalista, e os habitus econômico dos usuários. Os estudantes tinham acesso e usavam as TIC integralmente, mas, a sociedade que os rodeava não tinha uma economia de inovação, nem seus valores eram capitalistas. Portanto, existia um “curto-circuito” entre o que a tecnologia poderia oferecer e o que os usuários estavam preparados para fazer com ela no seu contexto.

			

			Barrera-Osorio e Linden (2009) chegaram a conclusões parecidas na avaliação dos impactos do programa “Computadores para Educar”, iniciado pelo governo colombiano como parte da sua política de TIC, nomeada “Agenda Conectividad”, em 2000. O estudo avaliou esse programa de forma randomizada durante dois anos, usando uma amostra de 97 escolas e 5.201 estudantes. Encontrou-se que, em geral, o efeito sobre os alunos foi baixo ou nulo, devido às falhas ao incorporar o computador no processo educacional. Embora o programa aumentasse o número de PC nas escolas e desse treinamento aos professores, eles não incorporaram a tecnologia na aula por diversas razões. A presunção de que o acesso à tecnologia e o treinamento impulsionariam a incorporação tecnológica ignorou a necessidade de uma “negociação simbólica” para definir acordos entre a semiótica do governo e a dos professores. Desse modo, a aceitação cognitiva e emotiva dessas novas representações nunca aconteceu.

			Um último caso que chamou à reflexão aconteceu em Castilla La Nueva, Colômbia, uma pequena comunidade da região do rio Orinoco. Em 2006, essa cidade foi premiada como “Cidade Digital” pela Asociación Hispanoamericana de Centros de Investigación y Empresas de Telecomunicaciones (Ahciet). Era um caso perfeito para estudar o impacto das TIC numa comunidade inteira, e por isso se fez uma visita a Castilla em 2010, onde aconteceu uma conversa que condensou as complexidades do fenômeno da Brecha Digital.

			Sentado em um banco, um menino de uns 10 anos explorava uma vista de satélite da cidade através de Google Earth, enquanto outros de seus colegas aparentemente faziam o mesmo em um banco próximo. Sob a sombra de uma acácia, o menino falava do impacto do programa de integração digital da cidade, que colocou um PC portátil nas mãos de cada criança:

			Eu gosto muito do computador. Na escola, a professora colocou esta tarefa de pesquisar a vista da cidade do céu. Super legal, hein? Eu uso o PC para pesquisar um monte de coisas, mas a maioria dos outros (e apontou para seus colegas no parque) só usa os aparelhos para ver pornô.3

			Castilla La Nueva era uma cidade pequena e rica, com petróleo, e com problemas de narcotráfico e guerrilha que aparentemente tinham sido solucionados. Não se conhece o fim dessa história porque até hoje, ninguém fez estudos de impacto desse projeto nem na maioria de outros projetos desenvolvidos na região. Nas políticas de informação agimos com desconhecimento total e não pesquisamos.   

			A natureza da narrativa sobre Brecha Digital não escapa dos fenômenos de conotação e mitificação que de modo planejado ou não, espalham epistemologias e ideologias. Durante a passagem do século XX para XXI, essa narrativa tornou-se uma forma de “poder suave” (soft power) que caracteriza uma nova forma de colonialismo: o colonialismo eletrônico e cultural. As TIC foram adicionadas ao pacote de ferramentas que mantém o sistema global alinhado dentro de uma estrutura de dependência entre os países que são seu “Centro” econômico e tecnológico, liderados pelos EUA, e regiões como a América Latina, que são parte da “Periferia”.

			O sistema de dominação global funciona porque o “Centro” tem recursos e capacidades para “naturalizá-lo”, além de impulsioná-lo. É um agir que mistura boa vontade, egocentrismo e interesses. A “Periferia” acata e colabora na situação de dependência. Não é um sistema que possa ser analisado em termos de vítimas e vitimários. É uma realidade muito mais complexa que essa dicotomia, pois trata-se de uma estrutura que mantém suas relações baseadas não somente nos benefícios obtidos pelos dominadores, mas também nos ganhos secundários4 resgatados pelos dominados. Conceitos como a Brecha Digital agiram como mitos legitimadores do mundo globalizado e sua expansão, mantendo o sistema de dependência.

			Diante dessas cogitações, pergunta-se se é possível ter evidências da construção simbólica da Brecha Digital e os fenômenos discursivos que ela implica. Pesquisar sobre isso exige algumas condições para se ter coerência epistemológica, teórica e metodológica, quais sejam: 

			
					Um olhar de Teoria Crítica (Horkheimer, 1998) na procura das estruturas de poder e dominação mencionadas, para entender seus efeitos em termos de graus liberdade e emancipação.

					Considerar a história e o contexto dos fenômenos estudados, respeitando uma visão sistêmica e de complexidade.

					Partir da desconstrução do fenômeno (Derrida, 2004), ou seja, uma releitura dele a partir da sua própria lógica. Não para definir uma “verdade final” com etiqueta de “ciência”, mas uma versão alternativa que resgate as “vozes não escutadas” e propicie visões mais amplas.

					Deve-se poder coletar e analisar evidência empírica que embase as respostas para estas perguntas e facilite explicar suas hipóteses por meio da visualização dos dados encontrados.

					O ponto de início da pesquisa devem ser os dados. Na medida em que eles forneçam fatos suficientemente reiterados e significativos, sua elaboração permitirá fazer induções e talvez generalizações. É a perspectiva da Teoria Fundamentada (Grounded Theory) (Glaser e Strauss, 2009).

					Temos que superar a dicotomia moral de alinhar e rotular “poderosos = malvados vs. fracos = bons”. Tampouco podemos entrar no jogo das “teorias de conspirações globais”. Este é um olhar ecológico dos sistemas sociais, procurando identificar relações e incentivos em um campo de conflito e dominação. As ações, dispositivos e seus resultados não são intrinsecamente bons ou perversos. Seus efeitos devem ser analisados em contexto e de forma relativa para oferecer uma apresentação equilibrada.

					É necessário aplicar instrumentos múltiplos para registrar um mesmo fenômeno em vários ângulos e assim dar maior fundamento as nossas observações. 

			

			Nosso objetivo será caracterizar as condições da aparição e evolução do conceito de Brecha Digital como discurso sociotécnico, estudando as comunidades acadêmicas que o pesquisaram, e verificar se do ponto de vista metateórico é possível perceber reflexos do contexto de “Centro-Periferia” que, segundo o modelo teórico desenvolvido pela Comissão Econômica para América Latina e Caribe (Cepal), domina a estrutura socioeconômica global. Essa caracterização inclui um contexto histórico, assim como uma análise documentária e conceitual, para comparar comunidades acadêmicas representantes tanto do “Centro” como da “Periferia” e verificar as suas relações.

			Para alcançar esse objetivo, neste trabalho foi utilizada a metodologia da Análise de Domínio proposta por Hjørland (Hjørland e Albrechtsen, 1995; Hjørland, 2002), uma metodologia aportada pela Ciência da Informação e que, no caso das pesquisas baseadas na perspectiva da Teoria Crítica, recomenda usar métodos combinados. Nesse caso, foram utilizados quatro tipos de estudo:

			
					Estudo Histórico;

					Estudo Documentário;

					Estudo Bibliométrico;

					Estudo do Conteúdo.

			

			O Estudo Histórico ofereceu o contexto e indícios para identificar e reunir o corpus documentário que conformou o domínio estudado, além de permitir interpretar hermeneuticamente seus resultados. O Estudo Documentário identificou e recuperou as obras mais proeminentes e registrou toda a informação relevante sobre elas, criando uma Guia de Literatura e Fontes de Informação que classificou e informou sobre as características e condições de cada documento coletado. O Estudo Bibliométrico identificou as condições de produção, visibilidade, reconhecimento e colaboração da comunidade discursiva, permitindo identificar as condições metateóricas do domínio. Finalmente, o Estudo de Conteúdo registrou a produção narrativa dos documentos reunidos, para identificar suas características discursivas.

			Na base desta pesquisa está na perspectiva da Desconstrução e da Teoria Fundamentada (Grounded Theory). A característica da primeira é o reconhecimento dos resultados da pesquisa como uma versão alternativa e não como uma “verdade”. A característica da segunda é a ausência inicial de hipóteses, as quais só vão sendo lançadas na medida em que os dados permitem ir formulando-as. Essas duas perspectivas são complementares do olhar da Teoria Crítica.

			

			
				
					1		Para Foucault e Deleuze, o “dispositivo” é uma corporização de discursos que controlam o que pode ser visto, o que pode ser dito, e seus desvios. Ainda assim, o “dispositivo” também possibilita a liberação da subjetividade (Deleuze, 1992; Fanlo, 2011).

				

				
					2		Conversação entre um pajé Krenak, na reserva situada a 10 km de Tupã, estado de São Paulo, com Michael Gurstein e Ricardo Cesar Gonçalves Sant’Ana, março de 2012.

				

				
					3		Visita a Castilla La Nueva, junho de 2010, Departamento del Meta, Colômbia.

				

				
					4		O conceito de “ganhos secundários” pertence à psicologia freudiana e descreve aquelas situações negativas para uma pessoa ou grupo, que, ao mesmo tempo que geram prejuízo direto também fornecem algum tipo de ganho indireto. Por exemplo, na síndrome de Münchhausen, em que uma pessoa tenta manter um estado de doença, ainda que por meio da autolesão, para ter atenção e compaixão de outras pessoas. São benefícios não evidentes que um transtorno ou uma doença pode fornecer ao afetado, e que impulsionam seu desejo consciente ou inconsciente de continuar igual.

				

			

		


		
			
1 
A desconstrução da TI 
e a Teoria Crítica na Ciência 
da Informação



			Insight helps to highlight hidden or less obvious aspects of social reality in the process of seeing how various forms of knowledge, objects, and events are formed and sustained. Critique challenges many of the taken-for-granted assumptions, beliefs, ideologies, discourses that permeate Information System phenomena. Transformative redefinition is the development of critical, relevant knowledge and practical understanding to facilitate emancipatory change. Critical research in Information Systems exposes recurrent issues of power and emancipation. 

			(Richardson, Tapia e Kvasny, 2006, p.4)

			Em uma época em que é rotineiro ouvir e falar da sociedade atual como o pináculo da humanidade, testar as conotações dessas afirmações do ponto de vista da construção de um regime informacional como a Sociedade da Informação não é fácil, pois questiona crenças profundamente enraizadas no público. Estudar criticamente um conceito como o de Brecha Digital, elevado à causa humanitária, resulta problemático, porque parece colocar em dúvida as boas intenções dos governos, das entidades internacionais e das organizações não governamentais (ONG) do mundo globalizado na sua tarefa de resgate da ampla maioria da humanidade de seu estado de isolamento e desarticulação, e desconfiar da existência real de problemas de exclusão tecnológica e informacional.

			Não é a intenção deste trabalho desconfiar ou subestimar a dimensão desses problemas. Não obstante, a partir da perspectiva da Teoria Crítica (TC), julga-se necessário examinar nossas certezas a respeito de conceitos que estão sendo colocados como base das iniciativas para usar a Tecnologia da Informação (TI) em benefício daqueles menos favorecidos e “incluí-los” no mundo informatizado. Um mundo tecnocrático que parece estar transformando o ciberespaço em um território crescentemente controlado pelos monopólios corporativos globais, herdeiros de um legado industrialista em perpétua procura de expansão, lucros crescentes e monopolização (Foster e McChesney, 2011). Nesse contexto, este livro visa contribuir no desenvolvimento da teoria no âmbito da Ciência da Informação.

			Para Hahn e Buckland (1998), o nascimento da Ciência da Computação e da Ciência da Informação aconteceram dentro de um sistema histórico eurocêntrico, neocolonialista, industrial e belicista, exacerbado pelas duas grandes guerras mundiais e pela Guerra Fria, o que fortaleceu nessas disciplinas uma perspectiva positivista centrada no técnico e comprometida com a urgência da produção em massa e da padronização. Consequentemente, as práticas dessas duas ciências negligenciavam até pouco tempo qualquer consideração epistemológica, crítica ou histórica distinta daquelas familiares a seu discurso de origem. McCranck (2001) afirma que pela proximidade das duas disciplinas, a informática como “irmã maior”, terminou definindo nossos erros e concepções sobre a informação. Criou-se uma equivalência ambígua e vaga entre informação, tecnologia da informação e tecnologia informática. 

			Críticos como Rieusset-Lemarié (1997) e Day (2001) alegam que a perspectiva pós-fordista ficou embutida nas disciplinas que hoje estudam o conhecimento e a informação, aplicando uma tendência utilitarista e tecno-determinista focada na produtividade industrial capitalista, o que incita uma proposta de tipo totalizante de nível global, apresentada de maneira monumentalista1 e fundamentada em um olhar eurocêntrico e norte-americanista. Os modelos de gestão de conhecimento e tecnologia acabaram impulsionados por interesses econômicos, e o desenvolvimento tecnológico e científico reduzidos a um problema de retorno de investimento (Lyotard, 2004), de tal modo que o relevante a respeito da informação mudou.

			Para Saracevic (1970; 1975; 2007), com a globalização e popularização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) a questão sobre o que era informacionalmente “relevante” pela primeira vez envolveu uma grande massa de cidadãos e tornou-se domínio público. Ainda assim, a discussão sobre a “relevância” na recuperação, uso e produção de informação nunca foi um tema muito pesquisado, tampouco gerou melhorias substanciais nos sistemas de informação. Na medida em que os meios de busca e recuperação foram privatizados, o conceito de relevância foi privatizado com eles e levado a solucionar os problemas dos poderosos, dos grandes interesses corporativos e dos estados associados a eles.

			Nesse contexto, qual poderia ser uma nova agenda de pesquisa para a Ciência da Informação latino-americana?

			E, 2006, no editorial da revista Social Science Computer Review, Richardson, Tapia e Kvasny apresentaram um resumo sobre o que significa a pesquisa crítica em TIC na Ciência da Informação (Richardson, Tapia e Kvasny, 2006). Para eles, a pesquisa deve ser conduzida com o objetivo de identificar as condições restritivas e alienantes associadas com seus discursos, e ter um papel emancipatório. Devem-se expor, por meio da crítica, as ilusões e contradições da existência social das TIC, visando incentivar a mudança social. Cinco temas-chave foram identificados: (1) a emancipação, (2) a crítica da tradição, (3) a desumanização pela eficiência, (4) o determinismo tecnológico e, (5) a ação autocrítica e reflexiva dos pesquisadores, considerando o entendimento de que a sua pesquisa não é neutra. 

			Romper com a visão produtivista e eurocêntrica foi parte dos objetivos deste trabalho, assim como fornecer à Ciência da Informação latino-americana elementos teóricos, metodológicos e empíricos que facilitem a superação do paradigma tecno-determinista e a-histórico. Só assim se pode construir uma disciplina que contribua política e socialmente com o desenvolvimento de uma Sociedade da Informação no padrão que a América Latina precisa. Para isso foi preciso recorrer a diversas perspectivas que serão explicadas a seguir.

			
Uma visão histórica e contextualizada da Gestão da TI

			Davenport (1999) alegava que as grandes frustrações geradas na gestão dos Sistemas de Informação eram causadas pelos olhares limitados no formal e no técnico, e sustentou a necessidade de uma aproximação ecológica. A inovação e a mudança tecnológica nos Sistemas de Informação devem ser associadas ao contexto em que estão inseridas (Avgerou, 2001). Brynjolfsson (Brynjolfsson, 1993; Brynjolfsson, Erik; Hitt, 1996; Brynjolfsson; Hitt, 2000) mostrou que os efeitos dos computadores são paradoxais, pois podem gerar tanto benefício como prejuízo quando sua aplicação é indiscriminada. Os efeitos são difíceis de antecipar e complexos de medir. As tecnologias informáticas precisam engrenar com formas sociais, organizacionais e culturais específicas da comunidade que as acolhe para dar frutos. Na ausência disso, os benefícios podem se tornar nulos ou de consequências indesejáveis. 

			Checkland e Holwell (1997) e Wilson (2001) criticaram o pensamento mecanicista e reducionista dominante na prática da gestão dos Sistemas de Informação,2 e criaram a “Metodologia de Sistemas Suaves” para recuperar a riqueza multidimensional que rodeia o elemento técnico. No nível macro, Charles Kenny (2002), pesquisador do Banco Mundial, desvelou as grandes falências da abordagem sobre a aplicação das TIC nas comunidades carentes espalhadas pelo mundo, uma vez que  as políticas e intervenções feitas desconsideravam a sustentabilidade estrutural, econômica e sociocultural de tais tecnologias no âmbito local. Mas, de onde vem essa tendência egocêntrica tão forte nos Sistemas de Informação?

			No nascimento das Ciências Documentalistas, de Paul Otlet, falava-se de um Sistema de Conhecimento Mundial como um universo em rede, e em seu coração estaria o Mundaneum, uma biblioteca automatizada do tamanho de uma cidade: La Cité Mondiale, em Bruxelas.3 Cientistas europeus julgavam qual informação deveria ser coletada e a classificavam sob um padrão técnico, como a Classificação Decimal Universal (CDU), com a ajuda das máquinas mais modernas do momento. Todo o conhecimento relevante da humanidade ficaria a disposição ali, graças a uma rede configurada como um “Cérebro Mundial”, inspirado em ideias de H. G. Wells (1937) segundo Rayward (1997, 1998, 1999). O livro, que tinha sido a “máquina informacional em rede” mais avançada do Renascimento europeu, e cuja metáfora havia organizado o conhecimento humano até a Revolução Industrial (Chartier, 1994), agora era trocado por uma biblioteca-máquina universal inspirada pela visão industrial.

			O usuário desse sistema vivia em um sistema de castas intelectuais elitizadas. Assim como era impensável que alguém fora do “mundo civilizado” fosse considerado para administrar o coração do sistema, tampouco se podia imaginar algo distinto ao usuário ilustrado. O cientista, o profissional, o cavalheiro culto ou a socialite moderna eram a semente do que depois seria nomeado por Drucker como os “trabalhadores do conhecimento”. Entretanto, o cidadão comum e a classe trabalhadora operária eram invisíveis para o sistema (Drucker, 1992, 1993). 

			No fim do século XX com a popularização do computador, a questão do uso da informação pela população e as diferenças dos fluxos informacionais entre comunidades e países, ganharam importância (Wildemuth e Case, 2010; Wilson, 2010). A ordem produtiva pós-fordista deslocou os processos da fábrica para seu exterior e o cidadão tornou-se “público consumidor”, de tal modo que era imperioso estudá-lo integrado com os sistemas de informação por meio das redes de comunicação elétricas para antecipar sua vontade e capturar sua atenção. Nos países desenvolvidos, esta circunstância revalorizou o usuário, os fenômenos do seu contexto e cotidianidade e sua forma de criar sentido (Courtright, 2007; Wildemuth e Case, 2010). 

			Vários mitos sobre o usuário informacional foram desmontados na década de 1970 por Brenda Dervin (1976), quem se opôs à ideia da informação como peças articuláveis dentro de uma estrutura padronizada e artificial, independente de seu contexto e história. “A prevalência do sentido sobre tudo” no uso da informação foi sua proposta (Dervin, 1998) e, a partir daí, uma nova geração de autores, entre os quais Wilson, Savolinen, Chatman, Courtright, Case, Nahl e Miller, impulsionaram a compreensão da informação como um fenômeno histórico, social, cotidiano, tribal e emotivo, encravado na base biológica da atividade vital humana. Essa complexidade quebrava os parâmetros do paradigma da Ciência Documentalista e seu espírito mecanicista. Finalmente, no século XXI, Pirolli, seguindo Miller (Miller, 1983; Pirolli e Card, 1999; Pirolli, 2007), marcou o início da perspectiva de base ecológica e evolucionista, hoje continuada por Nardi, Courtright, Madden e Spink (Nardi e O’day, 2000; Madden e Bryson, 2006; Spink e Currier, 2006; Courtright, 2007). Os novos modelos teóricos de Comportamento Informacional, que focam no dia a dia dos indivíduos comuns e das minorias excluídas nos países desenvolvidos, têm mais semelhança com as populações do mundo em desenvolvimento.

			Ainda com esses avanços, o discurso sobre a sociedade global em rede persiste em naturalizar o agir das comunidades, que alavancadas na TI dominam os campos da economia, da política e o militar. Essa situação não facilita entender melhor o Comportamento Informacional humano; só indica o transplante de paradigmas considerados como bem-sucedidos pelo Ocidente. Para entender a Tecnologia da Informação e a sua articulação com a sociedade, é preciso considerar as relações que essa tecnologia tem nos contextos global e local. Compreender a sociedade como um grande “campo de informação” compartilhado por atores e redes de contextos variados que se comportam como um tecido vivo, e não como peças da grande máquina produtiva do Ocidente.

			
A queda da Ciberutopia e a Internet-centrismo

			Para Rafael Capurro (2011), a construção de uma sociedade digital ética na América Latina precisa que a moral seja um exercício de decisão, informado e dialogado em rede, preparado para considerar de forma ampla e profunda suas distintas alternativas e modificar suas posições preexistentes. A recepção e adoção irrefletida de tecnologias e práticas informacionais externas, não vão conseguir a evolução ética do cidadão por geração espontânea, nem fazer florescer uma sociedade participativa e criticamente responsável.

			A Ciência da Informação e a Ciência da Computação da região precisam de uma perspectiva própria, que atualize suas abordagens sobre Gestão de Sistemas de Informação e Exclusão Digital, para esclarecer o que significa o desenvolvimento de uma Sociedade da Informação local, revalorizando as diferentes e complexas camadas de variáveis implicadas nesse processo e desconstruindo o cenário tecnológico e global no qual a região deseja se articular (Hilbert, Katz e Eclac, 2003; Eclac, 2008).

			Para salvar a promessa da Internet como forma de liberação, Mosorov (2012) considera necessário abandonar o que ele chama de “Ciberutopia” e “Internet-centrismo”. A “Ciberutopia” fornece pressupostos mitificados no discurso sobre a Sociedade da Informação, e a “Internet-centrismo” é a metodologia “aleijada” que coloca tudo em funcionamento. Este sistema ideológico-prático prioriza a ferramenta sobre o meio ambiente, e é indiferente para as sutilezas sociais, culturais e políticas. Deixa os formuladores de políticas manusearem a TI como um discurso útil e poderoso ao seu serviço. Leva à arrogância e à sensação de confiança fundada na ilusão de ter estabelecido a apropriação efetiva da Internet pelo fato de ter TIC. Seus praticantes sempre estão na última moda tecnológica, lutando pelo domínio da sua ferramenta favorita, e tratando a tecnologia como um fim estável e definitivo. 

			Mosorov propõe como alternativa o caminho que este trabalho tomou: questionar para produzir alternativas informadas sobre uma avaliação realista dos riscos e promessas da Internet. Uma teoria da ação que seja sensível ao contexto local e às conexões complexas entre a TI, a informação e a política, não para fazer o que a tecnologia permite, mas aquilo que os diferentes ambientes geopolíticos precisam. 

			
A Cibernética e a autopoiesis 

			Na primeira metade de século XX e a partir de alguns conceitos propostos por Ludwig von Bertalanffy na Teoria de Sistemas (a contraposição entre sistema aberto e fechado, as ideias de equilíbrio dinâmico, autorregulação e o foco nas relações entre os componentes dos sistemas em um olhar sintético e não analítico) nasceu a Teoria Cibernética. Inicialmente com alvos muito práticos, como resolver problemas de balística da defesa antiaérea aliada durante a Segunda Guerra Mundial. Mas a Cibernética evoluiu da mão da sua figura fundadora, Norbert Wiener. Deu as bases teóricas da computação (Breton, 1991) e influiu no desenvolvimento de várias outras disciplinas. No contexto social e político dos Estados Unidos, no pós-guerra de 1945, as colaborações de trabalho entre Wiener e personagens da Informática e da Ciência Cognitiva, como Vannevar Bush, John von Neumann, Walter Pitts e Warren Sturgis McCulloch, deram corpo ao avanço e disseminação dos computadores.

			Weiner definiu a Cibernética como a ciência do controle e da comunicação tanto em máquinas como em seres vivos, desenvolvendo a compreensão dos mecanismos de autorregulação e retroação. O que chamou de servomecanismos, em sistemas como as máquinas de computação, o cérebro e a sociedade (Wiener, 1948). A Cibernética permitia integrar conceitos como a Máquina de Turing (que já implicava a retroação) com sistemas complexos como pessoas e organizações. Pela sua natureza estratégica, a Cibernética se fez “tema de segurança nacional” nos Estados Unidos e, no seu tempo, Wiener foi considerado “indivíduo suspeito de colaboração com o inimigo” por seu ânimo de colaboração internacional aberta e inclusiva mesmo com cientistas soviéticos, assim como sua resistência ao uso militar de suas teorias. 

			Posteriormente, Staford Beer (1981) desenvolveu com profundidade a analogia Cibernética de sistema-máquina-cérebro aplicando-a nas organizações, e reiterando a possibilidade de construir olhares de complexidade social dentro da epistemologia dessa teoria. Von Foerster (1997) aportou no problema da “analogia-máquina” quando definiu que a Cibernética trabalhava com dois tipos de sistema: (a) máquinas triviais, que são sistemas fechados do tipo determinista, previsíveis, independentes da sua história e determináveis por meio da análise; e (b) máquinas não triviais, sistemas de tipo aberto dependentes da história, de tipo probabilístico e determináveis por meio da síntese. Nas máquinas não triviais, a importância da autorregulação tornou-se central para teorizá-las, permitindo a integração de conceitos como a auto-organização e a autopoiesis, desenvolvida por Luhmann (2005) e Maturana e Varela (Varela, Maturana e Uribe, 1974) na teorização sobre sistemas de informação, de computação e de conhecimento.

			Os sistemas autopoiéticos são aqueles que, quando ficam perturbados nas suas redes de processos e operações, podem criar ou destruir elementos próprios como resposta a essas perturbações do meio, mantendo ainda a sua identidade. Esses sistemas se autoproduzem, destroem e reproduzem ganhando um jeito particular de se vincular com seu meio e manter seu equilíbrio dinâmico dentro dele. A vida de um sistema autopoiético se desenvolve dentro da mesma autopoiesis. O meio desses sistemas são as redes de outros sistemas autopoiéticos que geram produtos e tiram insumos de dentro da rede que os produz e determina (Maturana e Varela, 1994; Maturana, 1995; 2007).

			A Cibernética e suas aplicações, tanto nos fenômenos da informação como de computação, representa hoje uma quebra paradigmática da visão determinista que reduz o fenômeno de aplicação das TIC a uma superposição de uma “camada” técnica por sobre uma estrutura social. Isso permite pensar a Brecha Digital como algo mais do que a situação de populações que não conseguem aceder ou utilizar “apropriadamente” os meios digitais. Também chama a atenção sobre a natureza ativa das comunidades receptoras das tecnologias e a existência de particularidades adaptativas entre elas e seu meio, o que explica os resultados inesperados que a aplicação das TIC podem causar.

			
O pensamento complexo

			O desenvolvimento da Teoria de Sistemas e da Cibernética como perspectivas interdisciplinares criou uma epistemologia que rejeitava o isolamento dos objetos de conhecimento e tentava restaurá-los ao seu contexto holístico. Nessa corrente, o filósofo Edgar Morin teve grande influência na América Latina e abordou o tema da computação como parte das suas pesquisas sobre o conhecimento.

			 Morin (1990) falava da computação como um “complexo organizador de caráter cognitivo” em que processos de informação, simbólicos, de registro, memória e programática (aplicação de regras, princípios e instruções) se fusionam para desenvolver operações de análise conjuntas, comparação, confrontação e compreensão. O resultado final excede o simples cálculo digital ou o processamento e transporte de informação. A computação transcende o computador para tornar uma atividade de resolução de problemas, convertendo a Ciência da Computação numa disciplina dedicada ao desenho de computações (cognições) necessárias para resolver problemas. Nisso, Morin vê a semelhança entre computadores e seres vivos, já que ambos são solucionadores de problemas pela via das computações (algoritmos ou regras de condução e processamento da informação) cujo alvo no caso da vida é de repelir a morte.

			A diferença entre os sistemas de computação vivos e os inanimados é a capacidade de auto-organização dos primeiros. A máquina computacional tem uma programação e construção externa; não é própria nem auto-organizada ou autopoiética, como no caso da genética dos seres vivos. A estrutura, função e reprodução do computador é satélite de um sistema maior que inclui a realidade social que o rodeia, a qual é auto-eco-organizada. Toda computação reflete o ser e a estrutura de seres externos, aqueles que a utilizam para solucionar o que consideram “problema” em sua cultura e ideologia. A máquina empresta o “DNA social e cultural” da comunidade em que fica e o reproduz por meio de seus cômputos, com toda a sua riqueza de relações e contradições. E, por sua vez, a comunidade se maquiniza cada vez mais também. Esse efeito de “retroação”, nas palavras de Morin, pode ser exemplificado na afirmação do etnógrafo digital Michael Welsh: “a máquina somos nós e nós somos cada vez mais máquina” (Wesch, 2007). 

			Na computação, podemos aplicar os três princípios de complexidade que Morin propôs: a dialógica, a recursão e o efeito holográfico (Morin, 1990; 2001). Já se explicou o efeito “dialógico”, ou seja, que a máquina é definida por agentes externos que determinam seu ser, processos e entidade: seu “DNA social”. Ao mesmo tempo, as soluções de problemas que a máquina entrega vão mudando a sociedade que a rodeia, criando uma mistura de cognição e comportamento homem-máquina, o velho sonho dos norte-americanos J. C. R. Licklider e Douglas Engelbarth ao prever a simbiose homem-máquina para aumentar o intelecto humano (Licklider, 1960; Engelbart, 1962). Esse efeito dialógico máquina-sociedade cria consequências de ação-reação que se retroalimentam até o infinito. Esse fenômeno recursivo irradia pela sociedade e dentro da mesma tecnologia de modo vascularizado e sutil, como uma estrutura fractal.

			O último princípio é o efeito holográfico, que explica as TIC como um dos elementos próprios da sociedade ocidental, condensando e refletindo todo o seu sistema sociotécnico. Os três princípios atuam dentro de um espaço ecológico entrópico, que projeta os desejos e representações de grupos minoritários dominantes por meio da tecnologia e as suas funções sociotécnicas complexas.

			A aplicação do pensamento complexo na TI e a Exclusão Digital permite controlar o mecanicismo e reducionismo dominante na prática profissional da Gestão de Sistemas de Informação. Aceita que o encontro entre a TI e as comunidades receptoras está repleto de negociações e efeitos inesperados, e que o conceito de “uso produtivo das TIC” é uma prescrição ideológica e não um reflexo da realidade. Também deixa perceber outras possibilidades, como, por exemplo, a gestão das TIC como exercício de aculturação e dominação ou as políticas de inclusão informática como uma ampliação do mercado associada ao esgotamento da demanda local nos países desenvolvidos.

			
A Ecologia e o Comportamento Informacional

			Uma terceira vertente que alimenta este trabalho deriva da Ecologia Informacional e dos estudos sobre o Comportamento Informacional. Davenport destacava a importância do ambiente interno da organização sobre sua cultura informacional (valores e crenças), os usos e destinos da informação (comportamento e processos informacionais das rotinas de trabalho), as práticas que interferem ou facilitam seus fluxos (políticas) e as estruturas físicas em vigor (o elemento instrumental técnico) (Davenport, 1999). Ele criticava as presunções formalistas e simplificadoras dos gerentes a respeito dos sistemas de informação e sua resistência para mudar de paradigma para modelos de maior complexidade. Uma parte significativa da informação das organizações escapa das bases de dados, e as arquiteturas de informação compreendem conceitos de base que não são entendidos de igual maneira por todos os usuários. Uma parte significativa dos problemas da informação não pode ser solucionada com tecnologia informática.

			As ideias ecologistas de Davenport tiveram seu antecedente na popularização da Teoria de Sistemas na Administração, com a obra de Katz e Kahn, na Psicologia Social das Organizações (Katz e Kahn, 1977) e no trabalho de Chekland sobre pensamento sistêmico e a Gestão de Sistemas de Informação (Checkland e Holwell, 1997; Checkland, 1999). 

			A visão ecológica foi aprofundada além do administrativo, no orgânico e evolucionista, por Nardi e O’Day (Nardi e O’day, 2000). Eles definiram a ecologia da informação como um sistema de pessoas, práticas, valores e tecnologias imersas em um meio ambiente local. As tecnologias não eram o foco da perspectiva ecológica, mas sim a forma que as atividades humanas criam redes de simbioses homem-máquina. A visão sistêmica privilegia o estudo das relações entre os componentes e atua sobre a hipótese da Teoria de Campo, de Kurt Lewin, e a Gestalt (Lewin, 1978): uma mudança num elemento gera uma onda que muda todo o sistema. O objeto final dos ecossistemas é manter a diversidade por meio do princípio de equifinalidade: existem múltiplos caminhos para resolver um mesmo problema, cada um com efeitos colaterais distintos. 

			Os Sistemas de Informação têm uma evolução adaptativa independente da lógica dos seus formuladores, que, por sua vez, é distinta da lógica e das necessidades informacionais dos usuários. Dentro do sistema existem “agentes-chave” que atuam como nós e são guardiões de seus distintos territórios. As particularidades da comunidade específica onde o sistema de informação se desenvolve e as características do seu local são críticas para entender a função adaptativa do sistema e as forças que atuam para mantê-lo ou destruí-lo.

			O Comportamento Informacional tornou-se um conceito central nesta perspectiva, pois recupera a importância dos elementos pré-literários do campo informacional, por exemplo, a troca de informação por via oral ou meios pictóricos. Para Spink e Currier, a história escrita da humanidade representa só uma pequena parte de sua evolução e, portanto, o pré-literário tem que ser resgatado (Spink e Currier, 2006). Nessa perspectiva é necessário recuperar elementos tribais da informação em sociedades pré-industriais para compará-los com elementos similares das sociedades industriais, tentando encontrar os fatores básicos e comuns do Comportamento Informacional humano (Madden e Bryson, 2006).

			O ser humano é definido como um “ruminante de informação”, consumindo e processando permanentemente dados, caçando informações que ajudem a manter a homeostasia de sentido necessária para continuar com sua existência individual e social (Nielsen, 2003; Pirolli, 2007). Destruindo a perspectiva tradicional da Ciência da Informação, que focava nos usuários qualificados (cientistas e profissionais) e replicava esse imaginário na formulação dos sistemas para todos os outros tipos de usuários, a visão do Comportamento Informacional da predominância à ação do usuário e seu dia a dia em contexto. “A informação é verbo, não substantivo” dizia Brenda Dervin, e o “sentido” marca a sua utilização (Dervin, 1976; 1998).

			O olhar ecológico associado com a perspectiva do Comportamento Informacional define o contexto como elemento crítico; a informação não pode ser entendida fora de contexto (Dervin, 1976; Courtright, 2007). O sentido prevalece sobre a objetividade ou a estrutura formal; o sentido é um tecido social que modula os fluxos informacionais por meio da gratificação e do castigo, para manter a homeostasia da comunidade como unidade orgânica (Chatman, 1991; 1999). Os fatores decisivos do consumo informacional são racionalidades bem diferentes da visão produtiva capitalista; as emoções (Nahl, 2007), o elemento lúdico (Stephenson, 1988) o custo energético da recuperação e consumo da informação (Zipf, 1949; Mooers, 1996), o comportamento de enxame e os fenômenos virais (Kennedy, Kennedy e Eberhart, 2001; Gutiérrez, Pardo e Delgado, 2007; Miller, 2007). A tecnologia é incluída não como centro do sistema, mas como prática sociotécnica transversal à ação cotidiana dentro do contexto (Tuominen, Savolainen e Talja, 2005).

			A aproximação ecológica se contrapõe à aplicação das TIC baseada num imaginário reducionista de tipo industrial, que negligencia o que acontece no dia a dia dos usuários, seu contexto e o sentido da informação. O usuário é considerado um receptor passivo atuando isoladamente, e não um organismo ativo reagindo como parte de um tecido social dentro de um nicho ecológico particular. A Ecologia da Informação e o Comportamento Informacional fazem uma crítica profunda e sólida da perspectiva da Exclusão Digital entendida como um simples problema de acesso e utilização produtiva.

			
Sistemas de Informação e a Inclusão Digital em um olhar diferente

			Os avanços na conceitualização dos sistemas de informação ainda não têm impacto significativo na prática da Gestão de Sistemas de Informação nas organizações (Burford, 2011), no trabalho em comunidades (Warschauer, 2004) e na formulação e implementação de políticas informacionais (Barzilai-Nahon, 2006).

			Na ausência de uma visão de complexidade sistêmica e ecológica, o espalhamento dos sistemas informáticos procurando o resgate das comunidades excluídas ficou reduzido a um projeto totalizador, legitimado pela autoridade da ciência e da tecnologia, mas incapaz de evoluir em sistemas sustentáveis definidos pelas necessidades particulares de cada comunidade. Cabe perguntar por que se mantém esse agir, se os resultados indicam que os avanços conquistados por essa via não são comparáveis com os recursos investidos (Euromonitor, 2011; Un, 2012a).

			Desse questionamento nasce o tema que guia a exploração deste livro: o uso da Tecnologia da Informação como um processo de negociação e conflito que reflita os elementos de poder e dominação existentes no contexto social circundante local, regional e global.

			

			
				
					1		O monumentalismo foi estudado por Bataille como uma das características semióticas da arquitetura paisagista de algumas sociedades, entre elas as europeias, de criar monumentos enormes que comunicam ao cidadão um sentimento de admiração, ao mesmo tempo que, de insignificância, significando a desaparição do indivíduo diante da força avassaladora do Estado (Bataille, 1929). 

				

				
					2		O leitor não deve associar a Gestão dos Sistemas de Informação com a Gestão de Tecnologia Informática. A categoria dos Sistemas de Informação é muito mais ampla que a categoria dos Sistemas Informáticos.

				

				
					3		Um projeto parecido da atualidade é o Svalbard Global Seed Vault, um banco de sementes gigantesco enterrado na ilha norueguesa de Spitsbergen, no remoto arquipélago ártico de Svalbard. Esta “Cité” genética foi ideada por Cary Fowler para preservar todas as variedades de sementes de plantas mantidas em bancos de genes em todo o mundo, e protegê-las durante as crises regionais ou globais de grande escala. A pergunta é: na perspectiva de quais sociedades foi ideado esse projeto, e à proteção dos interesses de quem responde essa “biblioteca” genética?

				

			

		


		
			
2 
Reflexões sobre a relação 
entre tecnologia, ideologia e poder




			I myself was intoxicated with cyber-utopianism until recently. This book is an attempt to come to terms with this ideology as well as a warning against the pernicious influence that it has had and is likely to continue to have on democracy promotion. My own story is fairly typical of idealistic young people who think they are onto something that could change the world. (Morozov, 2012)

			A ideia de um mundo melhorado pela mecanização, não simplesmente do ponto de vista de suporte para todas as atividades de rotina desgastantes, mas como a semente de uma nova ordem, estruturada e aprimorada pela disciplina e articulação precisa que as máquinas produzem na rotina humana, está onipresente na sociedade ocidental desde a Revolução Industrial. A máquina industrial era fonte de grandeza e riqueza, o saber mais interessante e instrutivo que qualquer cidadão podia possuir, dizia Charles Babbage (1835). As tecnologias da informação não poderiam ser menos. O microfilme, na época de Paul Otlet (1935), foi declarado por H. G. Wells como base para a unificação intelectual da nossa raça via Enciclopédia Mundial Permanente (Wells, 1937). No pós-guerra, a Memex, de Vanevar Bush foi a alternativa para dominar um mundo complexo além das capacidades cognitivas humanas (Bush, 1945). Durante a Guerra Fria, Douglas Engelbarth desenvolvia nos Estados Unidos projetos ultrassecretos com computadores, que dariam a possibilidade de aumentar a capacidade intelectual dos homens para trazer solução aos seus problemas (Engelbart, 1962).

			Para os documentaristas da BBC, Curtis, Crossley-Holland e Kelsal (2011), a ideia de uma sociedade aperfeiçoada pelas máquinas está viva no Vale do Silício e na indústria da Tecnologia da Informação (TI), como a utopia da informática: um mundo auto-organizado de liberdade individual, estabilizado e controlado por cibermecanismos. Uma “consciência planetária” nas palavras de AlvinToffler.1 As redes de computadores podem criar algoritmos para antecipar toda alternativa social e, assim, promover ações de estabilização em qualquer área, incrementando a produtividade em níveis nunca vistos. A administração Clinton integrou algo dessa filosofia na visão de Albert Gore para construir a diretiva da Política de Prevalência Mundial dos Estados Unidos na tecnologia informática, conhecida como The Gore Bill.2

			A “nova economia eletrônica” floresceu, mas durante a década de 1980 seus resultados paradoxais foram colocados em dúvida por figuras públicas como Robert Solow (1987). Para ele, podíamos ver os computadores em todos os lados exceto na produtividade. O Paradoxo de Solow foi explicado por Brynjolfsson, argumentando que não era que os computadores fossem improdutivos, mas que nossos métodos eram incapazes para medir o novo paradigma de produção (Brynjolfsson, 1993; Brynjolfsson e Hitt, 1996; 1998).

			Entretanto, as redes de dados se espalhavam e concentravam poder sob padrões que não beneficiaram o cidadão comum, pois na medida em que este era capturado pelo espaço virtual era “comoditizado” dentro do sistema apenas como informação das bases de dados comerciais. 

			
A tecnologia como padronizador social

			While people often call our period the “Machine Age”, very few have any perspective on modern technics or any clear notion as to its origins. [...] But the fact is that in Western Europe the machine had been developing steadily for at least seven centuries before the dramatic changes that accompanied the “industrial revolution” took place. Men had become mechanical before they perfected complicated machines to express their new bent and interest. (Mumford, 1934, p.3) 

			Para Mumford (1934), entender o papel das tecnologias exige explorar seus antecedentes históricos, tanto no ideológico como no social, e assim ter a perspectiva das culturas que ficam prontas para utilizá-las e tirar benefícios delas. A mecanização e a padronização não são novas, o que é novo é o modo como esses processos foram massivamente organizados e inseridos em nossa sociedade, afetando todos os seus aspectos. A sociedade ocidental é uma sociedade que institucionalizou a mecanização e a padronização para florescer baseada na automatização e, por isso está sempre em permanente processo de criação de máquinas, tanto no instrumental como no sociocultural.

			Mumford afirmava que, apesar da base “objetiva” que a ciência podia fornecer às técnicas, elas nunca seriam um sistema independente da sociedade. As técnicas existem como um elemento da cultura humana e suas promessas são aquelas das comunidades que as criaram e as exploram. Os sistemas técnicos têm sua origem em tempos, espaços e culturas definidas, e carregam com eles a prescrição precisa sobre a utilização dos seus insumos e energias, assim como formas e relações de produção adequadas para seu aproveitamento. Não existe tecnologia “neutra” ou inocente (Winner, 1980; 1988; Postman, 1990; 1993; Nissenbaum, 2005). Para Mumford, ainda era necessário reconquistar a máquina e submetê-la aos fins humanos, mas para isso era preciso entendê-la e assimilá-la. Até agora temos abraçado ou rejeitado a máquina sem entendê-la totalmente.

			Para procurar esse entendimento, é necessário primeiro esclarecer a noção de sistema técnico. Toda máquina é parte de conceitos que são aplicados a outras máquinas procurando a solução de múltiplos problemas. Isso cria redes de complementaridades e dependências que conformam “sistemas” com coerência interna. Esse corpo de relações entre máquinas que compartilham uma mesma base conceitual é chamado “sistema técnico” (Gille, 1999).

			Para Gille, todo Sistema Técnico é parte de um sistema de produção e preços, definido pela sua vocação produtiva e utilidade; a adoção de um sistema técnico precisa de um sistema econômico e de um sistema social compatível. Portanto, toda aplicação de um novo sistema técnico, muito mais se é estrangeiro, traz adaptações sociais importantes. Essa necessidade de coerência faz que sistemas técnicos novos, quando tentam penetrar em uma sociedade, tenham que concorrer com os sistemas técnicos preexistentes. Se os atores sociais associados com esses sistemas técnicos perceberem que seus interesses podem ser lesionados, ou ter sua posição fragilizada, vão se opor a qualquer mudança. Por sua vez, aqueles interessados em impor o novo sistema técnico vão pressionar pela remoção dos sistemas tradicionais, criando um conflito que nada têm a ver com as vantagens técnicas de cada tecnologia. É uma disputa de conveniência e poder inserida dentro de um marco “objetivado” pela ciência e pela tecnologia.

			O conceito de sistema técnico e a ideia da tecnologia como padronizadores sociais são centrais neste trabalho. Eles abrem a porta para outra dimensão da análise da Exclusão Digital: as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) como veículos de exercício de poder e gestão de conflito. Com isso, é possível explorar as TIC na sua faceta de confronto entre padrões sociotécnicos de diferentes culturas. Se o conflito não é negociado e resolvido de modo que a tecnologia entrante seja validada para ser considerada útil e aceitável na comunidade receptora, o processo de apropriação simplesmente não acontecerá e os resultados serão neutros ou negativos.

			
McLuhan, a Era de Gutenberg e a Era da Eletricidade

			Como indicava Mumford (1934), a tradição da criação de máquinas é antiga na humanidade, mas uma sociedade centrada e organizada ao redor delas só apareceu há quatrocentos anos na Europa, nas cidades-república italianas, como Veneza e Florença; a Liga de Cidades Neerlandesas, e a região da Renânia-Palatinado, onde se desenvolveria a revolução da prensa de tipos móveis. Este último evento mostra a importância das tecnologias da informação como modelador social, visto que a impressa de tipos móveis foi o instrumento da reprodução ideológica da Reforma e pedra fundamental de uma nova sociedade protestante, burguesa, capitalista e industrial. Para McLuhan, a prensa de Gutenberg criou “o público”, um dos elementos básicos da sociedade em rede atual (McLuhan e Novella, 1998; Briggs e Burke, 2002).

			Essa menção ao Renascimento europeu e à Reforma Protestante apenas tenta ressaltar que é impossível compreender a dimensão do choque entre o mundo informatizado industrial e as comunidades excluídas digitalmente, sem entender que a ordem sociotécnica das TIC passou por um período de incubação de mais de 400 anos. McLuhan e Novella (1998) aclaram a esse respeito que uma “economia de mercado” só floresce em uma “sociedade de mercado”, mas para se chegar a uma sociedade assim é preciso séculos de transformação acompanhados por tecnologias como a de Gutenberg. Portanto, é um equívoco tentar transplantar diretamente economias de mercado em países de tradição feudal, onde tais condições prevaleceram até o século XX ou mais. Pode-se reorganizar a produção, mas criar uma economia de mercado pressupõe um longo período de transformação física e percepção pública. Essa prevalência da história como uma força inercial que derruba ou dificulta intentos de mudança da estrutura sociotécnica é o que os economistas evolucionistas têm chamado de “dependência da trajetória” ou path dependance (Nelson e Winter, 1982; Nelson, 1995; Nelson e Kim, 2000).

			A Europa ocidental sofreu uma mudança drástica em seus padrões sociotécnicos feudais na contraposição entre o que McLuhan e Fiore (1968) chamaram de Era de Gutenberg e Era da Eletricidade. No século XVII, o astrônomo William Guilbert desenvolveu os primeiros estudos sobre magnetismo e eletricidade, e, com isso, inaugurou uma trajetória histórica, ou path, que séculos depois cruzaria com a tradição iniciada na mesma época por Blaise Pascal: a construção comercial de máquinas de calcular. A dialética entre as eras de Gutenberg e a da Eletricidade foi o processo europeu de passar da automatização mecânica para a automatização elétrica, criando os valores e instituições compatíveis com essa ordem econômica e sociotécnica.

			Com a popularização dos livros, por conta da sua produção industrial no Renascimento, a Europa iniciou sua transformação em uma sociedade “grafocêntrica”. Serres criou este termo para descrever um mundo em que a palavra impressa é privilegiada sobre todo elemento oral, e a sua força vira uma realidade mais real que a própria realidade, tornando-se uma “ilusão” poderosa para nós “bestas virtuais” (Serres, 2003). McLuhan complementa essa ideia falando sobre a natureza hipnótica dos meios, fundamentada na sensação de poder que eles infundem no usuário. Os meios elétricos criam um estado de transe narcisista coletivo que oculta custos e limitações que as suas tecnologias impõem à consciência sensível dos usuários (Mcluhan, 1964). A sentença de McLuhan “O meio é a mensagem”, levanta a questão da evolução das TIC a partir de dois pontos de vista relacionados com a visão de Mumford:

			
					Os meios, além da sua carga simbólica e ideológica, do mesmo modo que ampliam, também mutilam a percepção humana.3


					As fontes de energia e insumos definem os alcances e limitações dos meios.4 

			

			Os meios, como explica McLuhan (1964), são modeladores da consciência perceptiva individual e coletiva dos usuários. Os meios como extensão tecnológica do sistema nervoso, criam sinergias simbióticas5 tão fortes com os usuários, que os limites entre sujeito e meios ficam indeterminados.6 O resultado da simbiose acrescenta algumas capacidades humanas e sacrifica outras. Essa aplicação do conceito biológico da simbiose pode parecer estranha porquanto considera a tecnologia um “ser independente”, ainda que ela seja um produto humano. Não obstante que a tecnologia seja um produto humano, é bom lembrar que é um produto de “alguns humanos”,7 de certas comunidades que respondem a interesses e economias particulares, expressadas por uma trama conceitual e instrumental que termina incorporada em suas máquinas e ferramentas: isso coloca nelas um “ser próprio”. Perante o usuário, esses dispositivos são extensões mecânicas de seres orgânicos alheios à sua realidade. Representam uma consciência sensível distinta à sua, a qual, pouco a pouco vai sendo colonizada. O uso da tecnologia é um “contrato de adesão” simbólico: o usuário não especializado não pode ou não sabe modificar significativamente as características do pacote sociotécnico. Ou as aceita e se alfabetiza na sua utilização,8 ou fica excluído do paradigma. Toda máquina ou ferramenta, incluído seu sistema tecnológico, complementaridades e arquiteturas, atua como um domesticador social, um padronizador simbólico que aplica um molde ideológico e cultural sobre o usuário e a sua comunidade.

			A mudança nas fontes de energia que marcaram a passagem da Era Mecânica para a Era Elétrica geraram mudanças sociais que são fundamentais para entender a situação atual das TIC. No Quadro 2.1 está resumida a descrição de McLuhan (1964) sobre essa passagem.

			Quadro 2.1 – O legado da Era de Gutenberg e a Era da Eletricidade, segundo Marshall McLuhan. Elaboração dos autores com base na obra de McLuhan.

			
				
					
					
				
				
					
							
							Era de Gutenberg (mecânica)

						
							
							Era da Eletricidade (digital)

						
					

					
							
							•	Grafocentrismo. A cultura e os discursos valorizados são escritos; a escrita ganha status de “verdade”. 

							•	Aceleração da transferência da cultura e discurso por meio da mídia impressa, mecanizada, massiva e de baixo custo.

							•	Criação do “público”, o consumidor massivo de informação e discursos.

							•	Espalhamento do racionalismo e a suas aplicações em múltiplos âmbitos por conta da aplicação do modelo industrial à difusão científica. Nasce o modelo atual de publicação científica. 

							•	Emergência das organizações das mídias impressas, com a capacidade de conduzir a opinião pública e alienar sociedades.

						
							
							•	Instantaneidade. Fusionam-se processos que antes estavam separados enfatizando a sua reiteração. Os sentidos e a consciência humanos foram estendidos, reduzindo o mundo à dimensão de uma aldeia global e criando uma era tecnológica mítica.

							•	As atividades se descentram e quebram seus limites deslocando em tempo e lugar. O “trabalho” é mobilizado da fábrica para o lar. Os dispositivos elétricos criados inicialmente para o benefício social terminam deslocando empregos e espoliando o tempo livre das pessoas. 

							•	A perspectiva do homem ocidental fica fragmentada entre as versões que as mídias fornecem, sob uma transformação constante. A interdependência orgânica elétrica entre as pessoas, suas organizações e instituições sociais, configura um campo articulado de eventos interatuantes que envolve a humanidade.

							•	A automatização elétrica não atua só em processos físicos, mas sob programações lógicas e estruturas de fluxo de informação.  Por sua natureza dual (energia e dado) a eletricidade aumenta os níveis de atividade e informação aonde chegar.

							•	Com os níveis de informação aumentados, a atividade intelectual torna-se um chicote mobilizador da sociedade. Temos uma articulação global de conhecimentos especializados de troca imediata sob esquemas de produção tão rigorosos como aqueles de uma orquestra sinfônica.

							•	As pessoas tornaram-se nômades caçadores de conhecimento, superinformados e totalmente submersos no tecido nervoso da experiência humana global, mediada pela eletricidade.

							•	No seu espalhar, a era elétrica juntou as tribos iletradas da periferia com os povos alfabetizados do Ocidente, forçando a convivência das duas esferas. O regime dos meios elétricos alentou a expectativa de uma humanidade unificada. 

							•	As tecnologias mecânicas eram fragmentárias, davam espaço para a intervenção do usuário. A tecnologia elétrica é transversal e de complexidade suficiente para invadir tudo sem admitir intromissão nos seus segredos. Sua natureza intangível contribui para dar um toque mágico que cria uma aura mística ao redor delas.

						
					

				
			

			O surgimento da eletricidade criou um ecossistema novo que inclui as características do mundo mecânico, atualizadas para o padrão elétrico. O novo ambiente ficou naturalizado e, portanto, invisível, parte da paisagem. A sentença de McLuhan (1977), “O meio é a mensagem” não fazia relação a uma situação particular de uso dos meios. O que imprime uma marca na sociedade é o uso generalizado deles. Uma conversa telefônica não muda o mundo, mas o mundo muda pela utilização de milhões de telefones em rede, criando uma realidade conversacional totalmente nova. Esse ecossistema implantará um paradigma, formas específicas de sensibilidade, percepção, alfabetização e rotinas sociais que definirão o ser humano, independentemente da informação que seja armazenada, transportada ou processada nos seus dispositivos.

			As características do Quadro 2.1 são aditivas, pois o paradigma das tecnologias de informação elétricas incorporou as tecnologias mecânicas, e ambas foram posteriormente absorvidas conceitualmente pelas tecnologias digitais.

			Três observações finais de McLuhan servem para definir as características da Era Elétrica (Mcluhan, 1951; Mcluhan e Fiore, 1968; Mcluhan, 1995):

			
					A nossa era é a primeira em que inúmeros contingentes das melhores e mais treinadas mentes se dedicam em tempo integral e de forma sistemática a estudar, monitorar e influenciar a mente do público. A combinação dessas práticas com a máquina midiática parece descrever muito bem nossa situação atual com a Internet.

					Na “aldeia global”, do encontro entre as “tribos criadoras” das tecnologias elétricas e aquelas que só aspiram à sua utilização, nasceu um conflito entre sociedades densas (ou “quentes”) e leves (ou “frias”) informacionalmente. Na era da informação é possível dizimar ou moldar populações por meio da divulgação de informações. A tecnologia da informação é usada por uma comunidade para modelar outra. Trata-se da imposição de padrões que são convenientes para as “tribos” dominantes e coerentes com suas tecnologias. 

					O contexto desse choque de civilizações quentes e frias é um ecossistema de alta densidade informacional, ligado organicamente em tempo real e em permanente mudança. É um estado de guerra e dominação informacional global que McLuhan chamou de “era da aflição” (Mcluhan, 1964; Mcluhan e Fiore, 1968). A sociedade envolvida no adormecimento egocêntrico coletivo induzido pelos meios elétricos esqueceu-se da discussão sobre seus efeitos e consequências futuras, no entanto mora em um sistema global que drena a sua energia deixando-a num estado de incerteza e conflito encoberto pela apatia.

			

			A solução proposta por McLuhan para quebrar o estado “zumbi de intoxicação tecnológica” (Mcluhan, 1995) é a tentativa de compreender os meios, seus efeitos, para aonde nos levam e quais são seus custos. Só assim, é possível tomar uma posição crítica e estratégica perante eles. 

			
Expansão e conflito na aldeia global e na América Latina

			A construção da “aldeia global” informacional, o estabelecimento da Era da Eletricidade e a escalada do choque entre as sociedades “frias” e “quentes” informacionalmente têm varias facetas que, na perspectiva política e econômica, têm sido nomeadas de modos diferentes, mas têm elementos comuns, quais sejam: 

			
					A dimensão planetária dos processos.

					O papel protagonista da tecnologia, com ênfase crescente nas tecnologias da informação.

					A mudança nas formas de monitoramento, controle e repressão, por parte dos atores dominantes, para sistemas sutis, de alta eficiência, transparentes e massivos.

					O acréscimo nas relações de dominação visando à intervenção em domínios além do econômico, como a opinião pública, a cultura, o lazer, o desejo e a vida privada das pessoas.

			

			Após o fim da Segunda Guerra Mundial, o mundo mudou, eliminando os últimos vestígios do modelo colonialista e iniciou um novo tipo de relação entre as nações dominantes e os países subordinados. A América Latina estava se desfazendo do sonho de alcançar os níveis de industrialização dos países desenvolvidos, consumida por inúmeros surtos de violência política e autoritarismo que desgastaram seus recursos e dizimaram seu capital humano. Ditaduras pessoais ou partidárias, misturadas com a intervenção externa dissimulada ou descarada, enfraqueceram a nascente estrutura de produção industrial e desenvolvimento científico que tentou germinar enquanto as potências industriais disputavam o mundo. O processo de semi-industrialização latino-americano foi facilitado pela ausência da pressão exportadora das potências durante a guerra na Europa. No entanto, foi um processo rápido, de sobreposição de novas formas industriais de produção sobre uma sociedade ainda feudal, de tal modo que as mudanças sobreviveram enquanto ficaram “protegidas” pela guerra e pelas políticas de substituição de importações. Em consequência, a formação da classe empreendedora industrial foi fraca (Galeano, 2004).

			No pós-guerra, a vontade das potências vencedoras em preservar sua área de influência geopolítica, combinada com as aspirações das elites locais, além da tradição feudal autoritária de Portugal e Espanha, propiciou na América Latina a aparição de um tipo de Estado que institucionalizou por via do autoritarismo os interesses e as práticas de suas elites, legitimando-as sob um discurso técnico-burocrático baseado no conceito de estado-nação e lei. O’Donnell estudou esse tipo de governança em vários países da região, e nomeou-a de “Estado Burocrático-Autoritário”: uma forma de mediação social que naturaliza uma série de práticas e interesses sob um pano de fundo capitalista, restringindo e imobilizando os atores da classe obreira e os sindicatos. O Estado Burocrático- Autoritário naturaliza sua hegemonia, despolitiza e converte em tecnicalidade o agir dos grupos dominantes, que atuam representados por administradores burocráticos. Dessa maneira, também assegura a articulação do país como provedor do sistema global industrializado  (O’Donnell, 1978; 2008).

			Na articulação da América Latina como território dependente dos interesses das nações poderosas, a técnica e a tecnologia cumpriu seu papel organizador por conta de implantar “práticas importadas” articuladas com a ideologia do sistema produtivo central e difundi-las como uma narrativa técnica “neutra” que legitima suas consequências. Do ponto de vista das “técnicas do bom governo”, da burocracia ou do “senso comum administrativo”, as metáforas do que significa “produtividade e progresso” foram importadas, e criaram sociedades-satélite.

			Diante desse fenômeno, a Teoria de “Centro-Periferia” foi a contribuição da América Latina para explicar as relações conflitantes das rotinas administrativo-produtivas que ficam dissimuladas e controladas entre os fluxos de difusão tecnológica e suas narrativas discursivas. No campo sociológico e semiótico, as ideias de Foucault e Bourdieu também contribuíram para a compreensão do papel simbólico que as tecnologias jogam para manter o sistema de dependência entre “Centro” e “Periferia”. Essas duas perspectivas foram utilizadas neste trabalho para fundamentar o entendimento sobre o papel da TI dentro desse sistema e, mais especificamente, como ele pode ser visibilizado por meio do conceito de Brecha Digital.

			

			
				
					1		Entrevista de Alvin Toffler incluída no documentário All watched over by machines of loving grace, de Curtis, Crossley-Holland e Kelsall (2011).

				

				
					2		Act to “To provide for a coordinated Federal program to ensure continued United States leadership in high-performance computing”. Public Law, p.102-94, 9 Dec., 1991

				

				
					3		Por exemplo, um teclado de computador carrega em si a carga sociocultural do alfabeto que está impresso em suas teclas. Num teclado em inglês, o português perde caracteres como “ç”, “~”, “^” e os acentos.

				

				
					4		O caso mais simples é a relação entre computadores e eletricidade e, ultimamente, a Internet. PCs sem eletricidade ou banda larga hoje são inúteis, restringidos por completo. 

				

				
					5		O conceito de simbiose foi desenvolvido por políticos e intelectuais norte-americanos depois da Segunda Guerra Mundial, e impulsionou a pesquisa em TI graças a autores como Licklider (1960), Bush (1945), Engelbarth (1962), Negroponte (1998). 







OEBPS/Fonts/FuturaStd-Bold.otf


OEBPS/Images/Capa_Exclusao_digital-1.jpg
EXCLUSAO DIGITAL
DISCURSO E PODER SOBRE
ATECNOLOGIA DA INFORMAGAO

CRISTIAN BERRIO-ZAPATA
RICARDO CESAR GONCALVES SANT’ANA





OEBPS/Images/Logo_CAE.png
CULTURA

ACADEMICA ¢
Cditora





OEBPS/Fonts/HorleyOldStyleMTStd.otf



OEBPS/Fonts/HorleyOldStyleMTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/HorleyOldStyleMTStd-BoldIt.otf




OEBPS/Fonts/HorleyOldStyleMTStd-Italic.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf




OEBPS/Images/2Logos.png
ava s

Associagao Brasteira de
‘Ditocss Univecstintes.





